
i-ÍI;
ESTADO DE SERGIPE

MUNICÍPIO DE NOSSA SENHORA DAS DORES
DIVISÃO DE LICTTAçÕES E CONTRATOS

COI{TRATO Ílo 34l2020/Fr,tS
COI|TRATO DE FORNECIIIIE]|TO QUE EI{TRE SI
CELEBRAII, DE Ull LADO, O FUÍ{DO ÍT|UNICIPAL DE
SAUDE DE NOSSA SENHORA DAS DORES E A

FIPRESA MC TECH SOrUçõES_ EM Tr LrDA Epp,
DECORRENTE T{O PREGAO ELETROÍ{ICO
09l2omlFvts.

O FUI{DO MU]IICIPAL DE SAúDE DE Í{OSSA SEÍ{HORA DAS DORES, iNSCritO NO CNPJ SOb O NO

11.389.851/0001-94, com sde à Avenida uberdade, s/N, Baino cenho, CEp: 49600-000, Nossa senhora das
Dores/SE, doravante denominada simplesmente COI{TRATATÂilTE, represêntado por seu Gestor, o Sr. IRAN
PINTo ANDRADE, portador da Éula de Identidade no 736.724 SSPISE e inscrito no CPF sob o no 357.082.555-87
SSP/SE, doravante denominada CONTRATAÍ{TE, e a empresa i,tc TECH SOtUçõEs EM TI LTDA Epp, inscrita
no sob o CNPJ no 14.024.014/0001-50, com sede à Rua Dom Bosco, no 1104, Baino suíça, cEp: 49050-220,
Aracaju/SE, neste ab representada pelo seu Socio Adminiskador, o Sr. CLOÍX)ALDO ANTONIO SA]ITOS DE
ALMEIDA, portador da Cedula de Identidade no 52209925-7 SSP/SP e inscrito no CPF sob o no 020.630.U5-81,
doravante denominada CONTRATADÀ tem justo e acordado entre si o presente Contato de fornecimento, de
acordo com as dispooições regulamentares contidas na Lei Federal no 10.520, de 17 de julho de 2002, e,
subsidiariamênte pela Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, pela Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro
de 2006, observadas as altera$es posteriores introduzidas nos referidos dipionas legais e as cláusulas e ondiÉes
a seguir estabelecidas:

cúUsutá PRIMEIRA . Do oB,ETo

UT{IDADE
ORçAI.IEilTÁRIÂ ÂçÃo cr.àssrFrcAÀdo

ECOÍ{OitICÂ
FOlÍIE

DE RECURSOS
32040 1054 121210000

1'1. o presente instrumento tem por objeto a conEatação dê empÍesa paÍa fomeciÍnento de
equiPam-enbs e maEriãis pemanentes destinados ao énuo de Saúde oi Lauro de Brito porto,
CenEo de Saúde Dr Milton Calumby Tou.inho, Clínica de Saúde da Família Maria ruituU aa Costa,
Posb de Saúde Maria Adeli Santo§, Posto de Saúde Maria Dalva Rodrigues Sobral, Unidade de Saúde
da Família Alberto Menezes Prado, Unidadê de Saúde da Família Dr fãi Carvalho, Unidale de Saúde
da Família Heribaldo dos sânbs, unidade de saúde da Família José Atves a"'s"uá, unidade de
Saúde da família José Brito dc Sanb6 do rrrnicípio de ossa Senhora das oores/3t, confome
Prolosta no 11389.851üto/1190-01 do lrlinistério dà saúde, de acordo com as especificaçôes @nstantes
do Edital de Pregão Eletónico n" W2OlOIFMS e seus anexos, e proporta da Crntratada, de aordó com o art. 55,)Í da Lei no 8.666/93, passando tais documentos a fazer parte iàtegrante do presente instrumento para todos os
fins de direito.

CIÁUSUIá SEGUÍIDÂ - DA TPTAçÃO ORçAI{ENTÁRIA

2'1. As despesas oriundas do objeb deste Contrab, conerão à conta dos recursos orçamenlários do Orçamento
Programa de 2020, do Fundo Municipal de Saúde de Nossa Senhora das Dores/sÉ com dotação suhciente,
obedecendo a seguinte classificação:

cúusurÁ TERCEIRA - Do vALoR

3-1. Pela perfeita e fiel o<ecução.do objeto deste Contrato, o CO TRATArTE, pagará a GO]{TRATADA, o vator
global de R$ l1.76o,qt (onze mil, sete@ntc e sessenta ieais), conforme esÉiná6es uúiror

ITETTI UTTD QUAIÍT }IARCA YL UITTT vL. TOTÂL
01 AR.CONDICIONADO FUN 05 AGRATTO 1.500,00 7.s00,00
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QUENTE E,FRIO, NPO SPLIT COM NO
MINIMO 12OOO BTU.

16

IMPRESSORA LÂSER COMUM,
ESPECIFICAçAO MINIMA: 9UE ESTÜA

EM UNHA DE PRODUçAO PELO
FABRICANTE; IMPRESSORA LASER

COM PADPãO DE COR
MONOCROúnCO;

RESOLUçAO MTNIMA DE 1209 X 1200
DPI; VELOCIDADE DE 35 PAGINAS

POR MINUTO PPM; SIJPORTAR
TAMANHO DE PAPEL A5, A4 CARTA E
OFICIO; CAPACIDADE DE ENTRADA
DE 200 PAGINAS; GCLO MENSAL DE
50.000 PAGINAS; INTERFACE US8;

PERMMR COMPARTILHAMENTO POR
MEIO E REDE

10/100/100 ETHERNET E wIFr 802.11
B/G/N; SUPORTAR FRENTE E VERSO
AUIOMATICO; O PRODUIO DEVERA
SER NOVO, SEM USO, REFORMA OU

RECONDICIONAMENIO GAPáNTIA DE
12 MESES.

7.420,O0 4.260,00

TOTAL 11.760,00

3.1. No6 preps estão incluídas todas as despesas de salários e encêrgoE sociais, fiscais e comerciais, bem como
quaisquer outras indispenúveis ao perfeito cumprimento das obriga@ decorrentes deste Contrato, exceb os
impostos e as taxas, quando aplioáveis, oljas alíquotas deverão estar informadas separadamente.

cúusutÁ QUARTA - Dos REÃrusrEs E REvIsÃo Dos pREços

4.1. Os preços dos materiais permanentes, offeto do Contrato, permanecerão irreajustáveis durante a vigência
contratual.

cúusulá eurNTA - DA vrcÊr{cut

5'1. o prazo de vigência do contrato será até 31 de dezembro de 2020, por se tratar de fornecimento, não
@endo exeder ao respecti\D o(ercício financeiro, nos termos do art. 5Z da Lei no 8.666/93.

cúusut-À strTA - DAs oBRrcAçôEs DA coNTRATADA

6.1. A contratada de\,re cumprir todas as obriga@ constantes no Edital, seus anexos e sua propcta, assumindo
como exdusivamente seus o§ riscos e as despesas deoorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:

6.1.1. Efetuar a enÍega do objeto em perfeitas condiÉes, conforme especificações, prazo e local constantes no
Termo ê Referênciae seus ane)((E, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações
referentes a: mara, fabricante, nodelo, ptffincia;
6.1.2. Responsatlilizar-s€ pelos vícios e danos deconentes do objeto, de acordo com 6 artigos 12, 13 e L7 a ?7,
do Gidigo de Defesa do Corsumidor (Lei no 8.078, de f990);
6.1.3. Reparar, conigir, rernover ou subsütuir, à suas expensas, no total ou em parte. o objeto do Contrato em
que se verincarem vícios, defeitog ou inconeSes. durante o prazo de vigência da garantia dada. estipulada na
proposta da Contratada;
6.1.4. Comunicar à Contratante, no prazo máxinrc de 24 (vinte e quatro) horas que anteede a data da enh€ga, os
motivos que impossibilitem o cumprimento do prczo previsto, com a ds/ida comprovação;
6.1.5. Indicar preposb para representá{a durante a execução do contrato. ln
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6.1.6. Iàgamento dos salários, encargos sociais, taxas, fomecimento dos materiais necessáíos e demais despesas
o(igidas para a o(ecução do fornecimento, sená de responsabilidade da Contratada;
6.1.7. Responsabilizar-se pelos danoe causados diretameflte a Contratante ou a terceiros deconentes ê sua oJlpa
ou dolo na execução do Contrato não exduindo ou rcduzindo essa rêsponsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento pela Contratante.
6.1.8. Responsabilizar-se por eventuais multas, municipais, estaduais e federais, decorrentes de faltas por ela
cometidas na o(ecução do Conüab;
6.1.9. Responsabilizar-se @a obtenção de Alvarás, Llcenças ou quaisquer outr6 Termos de Autorização que se
façam necssarios à o(ecução do Contrato.
6.1.10. Não trarEferir a ouuem, no bdo ou em parte, o Contrato firmado com a Oontratante, sem prévia e
oeressa anuência desta.
6.1,11. Não realizar associação com ouuem, cessão or transferência total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou
incorporaÉo, sem préüa a expressa anuência do Clntratante.
6.1.12. Manter, durante toda a execução do contrato, as exigências de habilitação ou condições determinadas no
procedimento da licitação que deu origem ao presente Contrato, sob pena de sua rescisão e aplicação das
penalidades ora previstE.

GLAUSUI-A SÉTIHA - DAS OBRIGAçôES DO CONTRATAilTE

7.1. O COIYTRATAÍITE, durante a vigência deste Contrato, compromete-se a:

7.1.1. Receber o objeto no prazo e condi@ estabelecidas no Edital e seus anexos;
7.L,2. Verifrcar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as
especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recetimento definiti\o;
7.1.3. Comunicãr à Contatada, por escrito, sobre imperfei@s, falhas ou inegularidades verificadas no objeto
fomecido, para que sqia substituírdo, repamdo ou conigido;
7.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obriga$es da Contratada, afavés de comissão/servidor
especialmente desi gnado;
7'1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor conespondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma
estabelecidos noEdital e seus anexos;
7.1.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros,
ainda que vinollados à o<eG-rção do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a
terceiros em deconência de ato da oontratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

cúusuu orTAvA - Do AcoírlpaÍ{HAlrtEÍtTo E DA FIscALuAçÃo

8.1. Nos termos do art. 67, Lei no 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e fiscalizar a
entrega dos bens. anotando em registro próprio todas as oconências relacionadas com a execução e determinando
o que for necessário à regulariza@ de falhas ou defeitos observado§.

8.2' A fiscalização de que trata esE item não o(clui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante
terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfei@ técnicas ou vícios redibitórios, e. na
ocorrência desta, não imdica em conesponsablidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de
conformidade com o art. 70 da Lei no 8.666. de 1993.

8'3' O representante da AdministraÉo anotará êm registro próprio todas as ocorÉncias relacionadas @m a
execuÉo do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionárim eventualmente envolvidot
determinando o que for necessiário à regulariza@ das falhas ou defeitos observados e encãminhando os
apontamentos à aubridade competente para as providências cabíveis.

cúusur-Â iloNA - DAs coilDrçõEs DE REcEBrr{EÍ\ÍTo

9,L. O prazo de entrega dos bens é de 10 dias, cDntados da assinatura do contrato em remessa única, na
Secretaria Municipal de Saúde, localizada na Avenida Liberdade, no 226, Bairro Centro, Nossa Senhora das Dores.
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9.2. A(s) empresa(s) vencedora(s) deverá(ão) entregar os materiais permanentes em conformidade com o
descrito no Anexo I, podendo o @ntratante no ato da entrega, rejeitar a entrega daquilo que estiver em
desconformidade com a epecificação, sem qualquêr prejuízo para o Fundo Municipal de Saúde.

9.3. No caso em que os equipamentos e materiais permanentes forem rejeitados por não esbrern em
conformidade com o descrito no Ano(o I. a(s) empresa(s) vencedora(s) deverá(ão) entregar os materiais
permanentes no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis.

9.4. A(s) empresa(s) vencedora(s) dwerá(ao) apresentar a garantia mínima de 01 (um) ano do fabricante,
contado a partir da data do recebimento dos equipamentos e materiais permanentes

cúusulÁ DÉCIMA - Do pAGÂilE To

1O.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 dias, contados a partir do recêbimento da Nota
Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para oáiito em banco, agência e @nta corrente indicados pelo
contratado.

1o'2. considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão contratante
atestar a execução do objeb do contrato.

1o.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigabriamente acompanhada da comprova@ da regularidade fiscal e
trabalhista, mediante consulta aos sítios eletrónicos oficiais ou à documentação menciónada no-art. 2g da Lei no
8.666/1993.

10.4' Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contrata@, ou, ainda,
circunstância_ que impecp a liquida@o da despesa, como, por o(emplo, obrigação financeira penaente, decorrente
de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobreslado ãté que a Contratada providencie as
medidas saneadoras. Nesb hiútese, o prazo para pagamento iniciar-se-á apos a comprovação da regularizaÉo da
situa@o, não acarretando qualquer ônus pam a Contratante.

1o'5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

10.6. Antes de cada pagamento à contratadq será realizada consulta para verificar a manutenção das condições
de habilitação exigidas no edital.

10.7. Consbtando-se, a situação.de inegularidade da confatada, será providenciada sua noüfica@o, por escrito,para que,. no prazo de 5 (cinco) dias r-rteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. oprazo poderá ser pronogado uma vez, por igual peíodo, a critério da convatante.
10.8; tlão havendo. regulariza@ ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deveÉ comunjcar
aos orgàos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem comoquanto à existência de pagamento a ser efetuaão, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários
para garantir o recebiÍnento de seus cÍálitos.

1o.9. PeBistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratuâl nos
autos do processo administràtvo correspondentg assegurada à contratada a ampla defesa.

10'10' Havendo a efetiva o(ecução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmentq até que se decidapela rescisão do contrato, caso a contabda não regulãrize sua sifua$o.

1o.u. Quando do pagamento, será efetuada a retenÉo tributária prevista na regislação apliével.

19:12'4 Contratgda regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei complementar no 123, de
2006,. não sofrerá a reten@ tribúária. quanto aos impostos e @ntribui@ abrangidos ú1" ;q;;i" regime. Noentanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovaçãó, por melo"ae Joãm"'ito on.ã], o" quã
fazjusaotratamentotribuuáriofaVorecidoprgr'istonareferidaLei.Compíementar
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10.13. l,los clsos de eventu.lis aFas6 de pagamento, desde que a Conb'abda não tenha conconido, de alguma
foÍma, para tanto, fica convencionado que a taxa de @ínpensação financ€ira devida pela Contratante, entre Jdata
do vencimento e o efeüvo adimplemento da parcela, é calculadá mediante a aplica@ da seguinte fórmula:

EM=IxNxVP,sendo:
EM = Encargos moratórios;
N-= Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efeti\/o pagErmento;
VP = Valor da parela a ser paga.
I = Indice de mmpensação financeira = 0,001643g. assim apurado:

r =ox) I= (6 / 100)
I = 0,00016438
TX = Percenfual da taxa anual = 60lo

365

cúusulÁ DÉcri,tA pRrMErRÂ - DAs saÍ{ções ArrMlÍtrsrRArÍvAs

|!:1j-ry! inexecução total ou parcial da @ntratação, a Adminlstração @erá, garantida prévia defesa, aplicar a
CoIITRATADA a extensão da falta ensejada, as penatioades praristas nó nrt rizl aa Lei nà 8.666/93 e no art. 70
og t-ei f lo.52olo2, na forma pre\r'ista no respectir/o instrumento lictatorio. o áá;É;ir*"ü-t"l;t ou parcial das
obrigações assumidas pelo licitante vendor, sem justiftcativa aeita pela AdminisE?ção Milicipal, resguardados
os proc€dimentos legais pertinentes, @erií acanetar, nas seguintes sanções i

17'1.1, o,3o/o (zem vírgula bies por ento) por dia de atraso na execuso do objeto, ou por dia de atraso no
cumprimento de obriga@ contratual ou legal, até o 30o (figesimo) dia, calculados'soúl" o úior t ç6n6.ab, por
ocorrencta;

11 1'2' 05yo (cinco por cento) sobre o valor do contrab, no caso de atraso superior a 30 (trinta) dias na o(eo1çãodo objeto ou no ormprimento de obrigação contratuar oú regar, com a poosívet'rü.ã;;;Àhh;á;'

11 l'.3. 1004 
(dez por @nto) sobre o valor do-Cont?to, na hipotese de a COilTRATADA, injusüficadarnente,

desistir do contrab ou der causa à sua rescisão, bern éomo nos demais ca*r o" uo.r.iriíento contratual,quando o Fundo Municipal de saúde, 
.em face da menor gravidade ao ruio ã-."0iãni" Ãoiüàçrã a. autoridadesuperior, podera reduzir o peraentual da multa a ser aplicaãa.

It'l 1' o yalor das multas adicadas, apos regular proaesso administrativo, seé desaontado dos pagamentos
dwidos pelo Fundo Municipal de.saúde. se os úlores dos pugurenog devidc não rorem suRcieÀies, a diferençasení recothida pera coryrRArADA no pmzo máximo de ro?áüi àias útê; "ã"i;;i; üi"Iêãê',"rçuo;
11 15' As sanções preúistas, e1 face da gravidade da infração, @erão ser aplicadas cumulativamente, apósregular processo administrati\ro em que se garantirá a ouseíâÁcia dos princíri; d"-ô;h"ã;ü;" e da ampladefesa;

11'l'6' Suspensão tempoÉria de participar em licjtaÉo e impedimento de @ntratar com a Administração
Municipal por prazo de até 05 (cinco) ano6, no6 casos de deso_rmpiimento ae cláusul", -.t "t 

àL; 
"

1l'1'7' Declara@ de inidoneidade para licitar ou @nfatar oom a Administração pública, enquanto perdurarem osmoti\os determinantes da punição, ou até que seja promovida a reabilita$, perantã'a-püpria autoridade que
1plr99u 

a penalidade, que será @nedida rerÉ à,,e a licitante rrenoeaoia ressarcir a Àdrinirt 
"6o 

p"lo,prejuizos resultantes e êpois de deconido o prazo da sanção aplicada;

l1t1:8' As penalidades aplicadas ó.oofra.ser Íele\radas na hiprítee de caso forh,ito, força maior, ds/idarnentejustificadas e oomprovadas, a juÊo da Administ-ação.

CúUSU|á DÉCIIA SEGUÍTDA - DO COí.ITRATO E RESPECTIVAS ALIERAçõES i
/., ,, 
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12.1 compete a ambas as partes de @mum acordo, salvo nas situaçõ€s tratadas neste insfumento, na Lei n.o
8.666193, com alterades posteriores e em outras disposi6es legais peítinentes, realizar, mediante Termo Aditivo
e/ou Termo de Re-Ratificação, õ alteraÉes contratuais que julgarem convenientes.

12.2. A AdministraÉo poderá cancelar a Nota de Empenho que vier a ser emitida, em decorrência do Pregão
Eletrônico e rescindir o conespondente Confato, independentemente de interpelaÉo judicial ou extrajudicial,
ficando assegurado o contraditório e o direito de defesa:

a) for requerida ou decretada a falência ou liquidação da COIITRATADA, ou quando ela for atingida por execuÉo
judicial, ou outros fato6 que comprometam a sua capacidade econômica e financeira;

b) a Contratada for declarada inidônea ou punida com proibição de licitar ou contratar com qualquer órgão da
Administra@ Pública;

c) em cumprimento de determinação administrativa ou judicial que declare a nulidade da adjudicação.

\, 12,3. Em caso de concordata, o Contato poderá ser mantido. se a CO TRATADA oferecer garantias que sejam
consideradas adequadas e suficientes para o satisfatório cumprimento das obrjgações por ela assumidas;

cúusuuq oÉcruA TERcETRA - DA DENúNcIA E DA REscrsÃo

13, O presente Contrato poderá ser denunciado, por acordo entre as partes, mediante notificação expressa, com
antecedência mínima de 30 (trinta) dias e rescindido, a juízo do CONTRATANTE, nos casos previstos no Art. 79,
inciso I. da Lei no 8.666/93, com alterações postêriores, reconhecidos os direitos da Administração.

cúusurÁ DÉcrMA QUARTA - Do FoRo

16. Fica eleito o Foro de Nossa Senhora das Dores/SE para dirimir questões oriundas deste Contrato, não
resolvidas na esfera administrat va, com expressa renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E, por estarem justos e pactuados, assinam as
teor, na presença das testemunhas abaixo:

de Contrab, em três (03) vias de igual forma e

Nossa Senhora das setembro de 2020.

ANDRADE
GESTOR DO FUN MUNICIPAL DE SAUDE

CONTRATANTE

SANTOS DE
J-.^-
ALMEIDA

MC TECH SOLUÇÕES EM N LTDA EPP
CONTRATADA

TESTEMUNHAS:
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